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LEI Nº 12.793, DE 2 DE ABRIL DE 2013 

 

 

Dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do 

Centro-Oeste - FDCO; altera a Lei nº 12.712, de 

30 de agosto de 2012, para autorizar a União a 

conceder subvenção econômica às instituições 

financeiras oficiais federais, sob a forma de 

equalização de taxa de juros nas operações de 

crédito para investimentos no âmbito do FDCO; 

altera as Leis nº 7.827, de 27 de setembro de 

1989, e nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, que 

tratam das operações com recursos dos Fundos 

Constitucionais de Financiamento do Norte, do 

Nordeste e do Centro-Oeste; constitui fonte 

adicional de recursos para ampliação de limites 

operacionais da Caixa Econômica Federal e do 

Banco do Brasil S.A.; altera a Medida Provisória 

nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, e a Lei nº 

11.196, de 21 de novembro de 2005, para estender 

à Região Centro-Oeste incentivos fiscais vigentes 

em benefício das Regiões Norte e Nordeste; e dá 

outras providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO III 

DA AUTORIZAÇÃO À UNIÃO PARA CONCEDER CRÉDITO 

À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E AO BANCO DO BRASIL 

 

Art. 6º Fica a União autorizada a conceder crédito à Caixa Econômica Federal e ao 

Banco do Brasil S.A., nos montantes respectivos de até R$ 13.000.000.000,00 (treze bilhões de 

reais) e até R$ 8.100.000.000,00 (oito bilhões e cem milhões de reais), em condições financeiras 

e contratuais definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda que permitam o enquadramento como 

instrumento híbrido de capital e dívida apto a integrar o patrimônio de referência, conforme 

definido pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, sob a 

forma de colocação direta, em favor da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A., 

títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro 

de Estado da Fazenda.  

§ 2º No caso de emissão de títulos, será respeitada a equivalência econômica com o 

valor previsto no caput.  

§ 3º Dos recursos captados pela Caixa Econômica Federal na forma do caput, até R$ 

3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) destinam-se ao financiamento de material de construção 
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e de bens de consumo duráveis, às pessoas físicas, sendo que, no caso do financiamento de bens, 

exclusivamente para o público da Faixa I do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, de 

que trata a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e até R$ 3.800.000.000,00 (três bilhões e 

oitocentos milhões de reais) destinam-se ao financiamento de projetos ligados a infraestrutura.  

§ 4º ( VETADO).  

§ 5º Os recursos captados pelo Banco do Brasil S.A. na forma do caput destinam-se a 

aplicações em operações de crédito direcionadas a financiar o segmento agropecuário referente à 

safra 2012/2013.  

§ 6º ( VETADO).  

§ 7º Fica assegurada ao Tesouro Nacional remuneração compatível com a taxa de 

remuneração de longo prazo, no caso dos recursos transferidos nos termos dos §§ 3º, 4º 5ºe 6º.  

§ 8º Fica assegurada ao Tesouro Nacional remuneração compatível com o seu custo de captação 

para os recursos transferidos, exceto nas hipóteses previstas nos §§ 3º, 4º, 5º e 6º. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS INCENTIVOS FISCAIS 

 

    Art. 7º (VETADO)” (NR) 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009 
 

  

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 

Vida - PMCMV e a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas; 

altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 

1941, as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 

de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 

2001, e a Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

 

Seção I 

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 

 

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV tem por finalidade criar 

mecanismos de incentivo à produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou 

requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para famílias com 

renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) e compreende os 

seguintes subprogramas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

I - o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU; e (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR. (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Parágrafo único acrescido 

pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

I - grupo familiar: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos que 

contribuem para o seu rendimento ou têm suas despesas por ela atendidas e abrange todas as 

espécies reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, incluindo-se nestas a família 

unipessoal; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II imóvel novo: unidade habitacional com até 180 (cento e oitenta) dias de "habite-

se", ou documento equivalente, expedido pelo órgão público municipal competente ou, nos casos 

de prazo superior, que não tenha sido habitada ou alienada; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
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III - oferta pública de recursos: procedimento realizado pelo Poder Executivo federal 

destinado a prover recursos às instituições e agentes financeiros do Sistema Financeiro da 

Habitação - SFH para viabilizar as operações previstas no inciso III do art. 2º; (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011)  

IV - requalificação de imóveis urbanos: aquisição de imóveis conjugada com a 

execução de obras e serviços voltados à recuperação e ocupação para fins habitacionais, admitida 

ainda a execução de obras e serviços necessários à modificação de uso; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  

V - agricultor familiar: aquele definido no caput, nos seus incisos e no § 2º do art. 3º 

da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 

1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

VI - trabalhador rural: pessoa física que, em propriedade rural, presta serviços de 

natureza não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, 

de 16/6/2011) 

 

Art. 2º Para a implementação do PMCMV, a União, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

I - concederá subvenção econômica ao beneficiário pessoa física no ato da 

contratação de financiamento habitacional; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 

1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - participará do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), mediante 

integralização de cotas e transferirá recursos ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) de que 

tratam, respectivamente, a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 8.677, de 13 de 

julho de 1993; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei 

nº 12.424, de 16/6/2011, e com nova redação dada pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, 

convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

III - realizará oferta pública de recursos destinados à subvenção econômica ao 

beneficiário pessoa física de operações em Municípios com população de até 50.000 (cinquenta 

mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação 

dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

IV - concederá subvenção econômica por meio do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de 

juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha 

especial para infraestrutura em projetos de habitação popular. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

V - concederá subvenção econômica através do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de juros e outros 

encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha especial para 

infraestrutura em projetos de habitação popular. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 1º A aplicação das condições previstas no inciso III do caput dar-se-á sem prejuízo 

da possibilidade de atendimento aos Municípios com população entre 20.000 (vinte mil) e 50.000 

(cinquenta mil) habitantes por outras formas admissíveis no âmbito do PMCMV, nos termos do 

regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
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§ 2º O regulamento previsto no § 1º deverá prever, entre outras condições, 

atendimento aos Municípios com população urbana igual ou superior a 70% (setenta por cento) 

de sua população total e taxa de crescimento populacional, entre os anos 2000 e 2010, superior à 

taxa verificada no respectivo Estado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.741, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2012 
 

 

Dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao 

consumidor, de que trata o § 5º do artigo 150 da 

Constituição Federal; altera o inciso III do art. 6º e 

o inciso IV do art. 106 da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Emitidos por ocasião da venda ao consumidor de mercadorias e serviços, em 

todo território nacional, deverá constar, dos documentos fiscais ou equivalentes, a informação do 

valor aproximado correspondente à totalidade dos tributos federais, estaduais e municipais, cuja 

incidência influi na formação dos respectivos preços de venda.  

§ 1º A apuração do valor dos tributos incidentes deverá ser feita em relação a cada 

mercadoria ou serviço, separadamente, inclusive nas hipóteses de regimes jurídicos tributários 

diferenciados dos respectivos fabricantes, varejistas e prestadores de serviços, quando couber.  

§ 2º A informação de que trata este artigo poderá constar de painel afixado em local 

visível do estabelecimento, ou por qualquer outro meio eletrônico ou impresso, de forma a 

demonstrar o valor ou percentual, ambos aproximados, dos tributos incidentes sobre todas as 

mercadorias ou serviços postos à venda.  

§ 3º Na hipótese do § 2º, as informações a serem prestadas serão elaboradas em 

termos de percentuais sobre o preço a ser pago, quando se tratar de tributo com alíquota ad 

valorem, ou em valores monetários (no caso de alíquota específica); no caso de se utilizar meio 

eletrônico, este deverá estar disponível ao consumidor no âmbito do estabelecimento comercial.  

§ 4º ( VETADO).  

§ 5º Os tributos que deverão ser computados são os seguintes:  

 

I - Imposto sobre Operações relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS);  

II - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS);  

III - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);  

IV - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou 

Valores Mobiliários (IOF);  

V - (VETADO);  

VI - (VETADO);  

VII - Contribuição Social para o Programa de Integração Social (PIS) e para o 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) - (PIS/Pasep);  

VIII - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins);  

IX - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico, incidente sobre a 

importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e 

álcool etílico combustível (Cide).  
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§ 6º Serão informados ainda os valores referentes ao imposto de importação, 

PIS/Pasep/Importação e Cofins/Importação, na hipótese de produtos cujos insumos ou 

componentes sejam oriundos de operações de comércio exterior e representem percentual 

superior a 20% (vinte por cento) do preço de venda.  

§ 7º Na hipótese de incidência do imposto sobre a importação, nos termos do § 6º, 

bem como da incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, todos os fornecedores 

constantes das diversas cadeias produtivas deverão fornecer aos adquirentes, em meio magnético, 

os valores dos 2 (dois) tributos individualizados por item comercializado.  

§ 8º Em relação aos serviços de natureza financeira, quando não seja legalmente 

prevista a emissão de documento fiscal, as informações de que trata este artigo deverão ser feitas 

em tabelas afixadas nos respectivos estabelecimentos.  

§ 9º ( VETADO).  

§ 10. A indicação relativa ao IOF (prevista no inciso IV do § 5º) restringe-se aos 

produtos financeiros sobre os quais incida diretamente aquele tributo.  

§ 11. A indicação relativa ao PIS e à Cofins (incisos VII e VIII do § 5º), limitar-se-á à 

tributação incidente sobre a operação de venda ao consumidor.  

§ 12. Sempre que o pagamento de pessoal constituir item de custo direto do serviço 

ou produto fornecido ao consumidor, deve ser divulgada, ainda, a contribuição previdenciária dos 

empregados e dos empregadores incidente, alocada ao serviço ou produto.  

 

Art. 2º Os valores aproximados de que trata o art. 1º serão apurados sobre cada 

operação, e poderão, a critério das empresas vendedoras, ser calculados e fornecidos, 

semestralmente, por instituição de âmbito nacional reconhecidamente idônea, voltada 

primordialmente à apuração e análise de dados econômicos.  

 

Art. 3º O inciso III do art 6º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 6º .................................................................................................................  

................................................................................................................................  

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 

especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, 

tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;" 

......................................................................................................................(NR)  

 

Art. 4º ( VETADO).  

 

Art. 5º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções 

previstas no Capítulo VII do Título I da Lei nº 8.078, de 1990.  
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Art. 6º Esta Lei entra em vigor 6 (seis) meses após a data de sua publicação.  

 

Brasília, 8 de dezembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF 

José Eduardo Cardozo 

Guido Mantega  
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LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I 

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VII 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 

respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 

industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.  

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 

controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o 

mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação 

e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.  

§ 2º (VETADO).  

§ 3º Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições 

para fiscalizar e controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para 

elaboração, revisão e atualização das normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação 

dos consumidores e fornecedores.  

§ 4º Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob 

pena de desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, 

resguardado o segredo industrial.  

 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o 

caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das 

definidas em normas específicas:  

I - multa;  

II - apreensão do produto;  

III - inutilização do produto;  

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;  

V - proibição de fabricação do produto;  

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;  

VII - suspensão temporária de atividade;  

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;  

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;  

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;  
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XI - intervenção administrativa;  

XII - imposição de contrapropaganda.  

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 

administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive 

por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo.  

 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a 

vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento 

administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os 

valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor 

nos demais casos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.656, de 21/5/1993) 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a 

três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que 

venha a substituí-lo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.703, de 6/9/1993) 

 

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de 

fabricação de produtos, de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do 

registro do produto e revogação da concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela 

administração, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando forem 

constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação ou insegurança do produto ou 

serviço.  

 

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão 

temporária da atividade, bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante 

procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática 

das infrações de maior gravidade previstas neste código e na legislação de consumo.  

§ 1º A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço 

público, quando violar obrigação legal ou contratual.  

§ 2º A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias 

de fato desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da atividade.  

§ 3º Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade 

administrativa, não haverá reincidência até o trânsito em julgado da sentença.  

 

Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor 

incorrer na prática de publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, 

sempre às expensas do infrator.  

§ 1º A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, 

freqüência e dimensão e, preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma 

capaz de desfazer o malefício da publicidade enganosa ou abusiva.  

§ 2º (VETADO).  

§ 3º (VETADO).  

 

TÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES PENAIS 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365454&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365454&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363207&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, 

sem prejuízo do disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos 

seguintes . 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 12.761, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 
 

 

Institui o Programa de Cultura do Trabalhador; 

cria o vale-cultura; altera as Leis nºs 8.212, de 24 

de julho de 1991, e 7.713, de 22 de dezembro de 

1988, e a Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; e dá outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 5º Para os efeitos desta Lei entende-se por:  

I - empresa operadora: pessoa jurídica cadastrada no Ministério da Cultura, 

possuidora do Certificado de Inscrição no Programa de Cultura do Trabalhador e autorizada a 

produzir e comercializar o vale-cultura;  

II - empresa beneficiária: pessoa jurídica optante pelo Programa de Cultura do 

Trabalhador e autorizada a distribuir o vale-cultura a seus trabalhadores com vínculo 

empregatício, fazendo jus aos incentivos previstos no art. 10;  

III - usuário: trabalhador com vínculo empregatício com a empresa beneficiária;  

IV - empresa recebedora: pessoa jurídica habilitada pela empresa operadora para 

receber o vale-cultura como forma de pagamento de serviço ou produto cultural.  

 

Art. 6º O vale-cultura será fornecido aos usuários pelas empresas beneficiárias e 

disponibilizado preferencialmente por meio magnético, com o seu valor expresso em moeda 

corrente, na forma do regulamento.  

Parágrafo único. Somente será admitido o fornecimento do vale-cultura impresso 

quando comprovadamente inviável a adoção do meio magnético.  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

........................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

........................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 

qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 

atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 

condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 

receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base 

de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão 

de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 

implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 

quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 

153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 

de cobrança.  

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 
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Seção I 

Da Geração da Despesa 

 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 

17.  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CONSELHO DE GOVERNO 

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 70, DE 28 DE SETEMBRO DE 2012 
 

 

Altera temporariamente a alíquota do Imposto de 

Importação ao amparo da Decisão nº 39/11 do 

Conselho Mercado Comum do MERCOSUL - 

CMC. 

 

 

O CONSELHO DE MINISTROS DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR - 

CAMEX, no exercício da competência conferida pelo art. 2º, inciso XIV do Decreto nº 4.732, de 

10 de junho de 2003, Considerando o disposto na Decisão nº 39/11 do Conselho Mercado 

Comum do MERCOSUL, sobre ações pontuais no âmbito tarifário por razões de desequilíbrios 

comerciais derivados da conjuntura econômica internacional, resolve: 

 

Art. 1º Alterar, por um período de 12 (doze) meses, conforme abaixo discriminado, a 

alíquota ad valorem do Imposto de Importação das mercadorias classificadas nos códigos da 

Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM a seguir: 

 

NCM PRODUTO Alíquota (%) 

2004.10.00 - Batatas 25 

2710.19.91 
Óleos minerais brancos (óleos de 

vaselina ou de parafina) 
25 

2901.10.00 

- Saturados 14 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 2901.10.00, exceto 

pentanos 

2 

2905.13.00 -- Butan-1-ol (álcool n-butílico) 20 

2905.31.00 
(Excluída pela 
Resolução 

20/2013/CAMEX/CG/PR) 

-- Etilenoglicol (etanodiol) 20 

2909.41.00 -- 2,2'-Oxidietanol (dietilenoglicol) 20 

2917.14.00 -- Anidrido maléico 20 

2937.29.50 Espironolactona 20 

3402.13.00 

--Não iônicos 20 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 3402.13.00, exceto amina 

graxa etoxilada e nonilfenóis 

etoxilados 

14 

3701.30.21 De alumínio 20 

3701.30.31 De alumínio 20 

3824.90.29 Outros 20 

javascript:LinkTexto('RES','00000020','000','2013','CAMEX/CG/PR','','','')
javascript:LinkTexto('RES','00000020','000','2013','CAMEX/CG/PR','','','')


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 3824.90.29, exceto álcool 

láurico etoxilado insolúvel em água  

14 

3824.90.85 Metilato de sódio em metanol 20 

3901.10.10 Linear 20 

3901.10.92 Sem carga 20 

3901.20.29 Outros 20 

3901.30.90 

Outros 20 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 3901.30.90, exceto 

copolímeros de etileno, para uso em 

isolamento e/ou cobertura de cabos e 

fios elétricos, constituindo um 

composto antichama livre de 

halogênios 

14 

3901.90.90 Outros 20 

3904.61.90 Outros 14 

3906.10.00 - Poli(metacrilato de metila) 20 

3907.30.22 
Outras, nas formas previstas na Nota 

6 a) deste Capítulo 
20 

3907.40.90 

Outros 20 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 3907.40.90, exceto resina 

de policarbonato, grau não óptico, em 

forma primária 

14 

3918.10.00 - De polímeros de cloreto de vinila 25 

3920.10.99 Outras 25 

3920.20.19 Outras 25 

3920.43.90 

Outras 25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 3920.43.90, exceto 

laminado flexível de PVC, sem reforço  

16 

3920.49.00 

-- Outras 25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 3920.49.00, exceto 

laminado rígido de PVC, isento de 

plastificantes 

16 

3920.51.00 -- De poli(metacrilato de metila) 25 

3920.61.00 -- De policarbonatos 25 

3921.19.00 -- De outros plásticos 25 

3921.90.19 

Outras 25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 3921.90.19, exceto 

laminado de PVC com reforço têxtil 

("Lona") 

16 

3924.10.00 
- Serviços de mesa e outros utensílios 

de mesa ou de cozinha 
25 

3924.90.00 - Outros 25 

4002.20.90 

Outras 25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 4002.20.90, exceto 
12 
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borracha de polibutadieno (BR), em 

fardos, chapas, folhas ou tiras da 

Nomenclatura 

4008.21.00 

-- Chapas, folhas e tiras 25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 4008.21.00, exceto frisas 

de 3 ou 4 folhas de tecido, recobertas 

de borracha sintética para 

revestimentos de máquinas 

impressoras offset ("blankets") 

14 

4 011.10.00 

- Dos tipos utilizados em automóveis 

de passageiros (incluindo os veículos 

de uso misto (station wagons ) e os 

rida) 

25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 4011.10.00, exceto (1) 

pneus radiais para automóveis, com 

largura da secção da banda de 

rodagem (banda) 185 mm, série 60, 

com diâmetro interno (aro) de 14" - 

(185/60 R14); (2) pneus radiais para 

automóveis, com largura da secção 

da banda de rodagem (banda) 185 

mm, série 60, com diâmetro interno 

(aro) de 15" - (185/60 R15); (3) 

pneus radiais para automóveis, com 

largura da secção da banda de 

rodagem (banda) 195 mm, série 55, 

com diâmetro interno (aro) de 15" - 

(195/55 R15); (4) pneus radiais para 

automóveis, com largura da secção 

da banda de rodagem (banda) 195 

mm, série 65, com diâmetro interno 

(aro) de 15" - (195/65 R15); e (5) 

pneus radiais para automóveis, com 

largura da secção da banda de 

rodagem (banda) 205 mm, série 55, 

com diâmetro interno (aro) de 16" - 

(205/55 R16)  

16 

4011.20.90 

Outros 25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 4011.20.90, exceto (1) 

pneus radiais com largura da secção 

da banda de rodagem (banda) 285 

mm, série 70, com diâmetro interno 

(aro) de 19,5" - (285/70 R19,5); (2) 

pneus radiais com largura da secção 

da banda de rodagem (banda) 215 

mm, série 75, com diâmetro interno 

(aro) de 17,5" - (215/75 R17,5); (3) 

pneus radiais com largura da secção 

da banda de rodagem (banda) 305 

mm, série 75, com diâmetro interno 

16 
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(aro) de 24,5" - (305/75 R24,5); (4) 

pneus radiais com largura da secção 

da banda de rodagem (banda) 325 

mm, série 95, com diâmetro interno 

(aro) de 24" - (325/95 R24); e (5) 

pneus diagonais com largura da 

secção da banda de rodagem (banda) 

10.00 e diâmetro interno (aro) de 20" 

-(10.00-20). 

4013.20.00 - Dos tipos utilizados em bicicletas 25 

4013.90.00 

- Outras 25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 4013.90.00, exceto dos 

tipos utilizados em motocicletas  

16 

4805.91.00 

-- De peso não superior a 150 g/m2 25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 4805.91.00, exceto papéis 

decorativos dos tipos unicolor e base 

para impressão 

12 

4810.13.90 Outros 25 

4810.19.89 Outros 25 

4810.19.90 Outros 25 

4810.29.90 Outros 25 

4810.92.90 Outros 25 

5510.11.00 -- Simples 25 

6406.10.00 

- Partes superiores de calçados e 

seus componentes, exceto 

contrafortes e biqueiras rígidas 

25 

6406.20.00 
- Solas exteriores e saltos, de 

borracha ou plásticos 
25 

6902.10.90 Outros 25 

6902.20.10 Tijolos sílico-aluminosos 25 

6902.20.99 

Outros 25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 6902.20.99, exceto tijolos 

e peças refratárias aluminosas, 

queimadas e volumetricamente 

estáveis resistentes a ataque de 

escórias e a choque térmico; e tijolo 

refratário de Al2O3, contendo 

carbono, à base de alumina 

eletrofundida, alumina sinterizada ou 

bauxita, contendo grafita, curado, 

ligado a resina ou piche 

10 

7005.21.00 

-- Corado na massa, opacificado, 

folheado (chapeado) ou 

simplesmente desbastado 

20 

7005.29.00 -- Outro 20 

7007.19.00 -- Outros 25 

7007.29.00 -- Outros 25 

7208.38.90 Outros 25 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

7208.39.10 
Com um limite mínimo de 

elasticidade de 275 Mpa 
25 

7208.39.90 Outros 25 

7208.51.00 -- De espessura superior a 10 mm 25 

7213.91.90 

Outros 22 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 7213.91.90, exceto fio-

máquina de ferro ou aço não ligado 

de seção circular de diâmetro inferior 

a 14mm com um teor de carbono 

inferior a 0,6%, em peso 

12 

7217.20.90 Outros 25 

7219.33.00 
-- De espessura superior a 1 mm, 

mas inferior a 3 mm 
25 

7219.34.00 
-- De espessura igual ou superior a 

0,5 mm, mas não superior a 1 mm 
25 

7222.20.00 
- Barras simplesmente obtidas ou 

completamente acabadas a frio 
25 

7225.11.00 -- De grãos orientados 25 

7229.20.00 - De aços silício-manganês 25 

7302.90.00 

- Outros 25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 7302.90.00, exceto 

grampos de fixação elástica de trilhos 

ferroviários 

12 

7303.00.00 Tubos e perfis ocos, de ferro fundido 25 

7304.39.10 
Tubos não revestidos, de diâmetro 

exterior inferior ou igual a 229 mm 
25 

7305.12.00 -- Outros, soldados longitudinalmente 25 

7306.19.00 

-- Outros 25 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 7306.19.00, exceto tubos 

de seção circular de aço carbono para 

oleoduto e gasoduto 

14 

7307.23.00 -- Acessórios para soldar topo a topo 25 

7411.10.10 Não aletados nem ranhurados 25 

7411.10.90 Outros 25 

7606.11.90 Outras 20 

7606.12.90 Outras 20 

7607.11.90 Outras 20 

7607.19.90 

Outras 20 

Ex 001 Folha de alumínio cauterizada 

(ETCHED), mesmo com camada de 

óxido de alumínio, de espessura 

inferior ou igual a 110 micrômetros 

(mícrons) e com um conteúdo de 

alumínio superior ou igual a 98 %, 

em peso 

12(Acrescentado 

pela Resolução 

89/2012/CAMEX/CG/PR)  
  

7614.10.10 Cordas e cabos 25 

7614.90.10 Cabos 25 

8413.60.11 De engrenagem 25BK 
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8418.50.90 Outros 25BK 

8429.40.00 
- Compactadores e rolos ou cilindros 

compressores 
25BK 

8429.51.99 

Outras 25BK 

Ex 003 - Qualquer produto 

classificado no código 8429.51.99, 

exceto pás carregadoras sobre pneus 

com potência superior a 59 HP 

14BK 

8429.52.19 

Outras 25BK 

Ex 019 - Qualquer produto 

classificado 8429.52.19, exceto 

escavano código doras hidráulicas 

entre 90HP e 450HP 

14BK 

8457.10.00 - Centros de usinagem 25BK 

8477.20.10 

Para materiais termoplásticos, com 

diâmetro da rosca inferior ou igual a 

300 mm 

25BK 

8481.80.95 Válvulas tipo esfera 25BK 

8483.40.90 Outros 25BK 

8501.40.19 

Outros 25 

Ex 001 - Qualquer produto 

classificado no código 8501.40.19, 

exceto motores elétricos de corrente 

alternada, monofásicos, assíncronos, 

de potência superior a 37,5 W, mas 

inferior ou igual a 15 kW 

18 

8504.10.00 
- Reatores para lâmpadas ou tubos 

de descarga 
25 

8511.90.00 - Partes 25 

8523.51.90 Outros 25 

8536.20.00 - Disjuntores 25 

8536.30.00 

- Outros Aparelhos para proteção de 

circuitos elétricos 
25 

Ex 001 - Qualquer produto 

classificado no código 8536.30.00, 

exceto dispositivo de proteção contra 

surtos elétricos - DPS 

16 

8537.10.90 Outros 25 

8606.91.00 

-- Cobertos e fechados 25BK 

Ex 001 Qualquer produto classificado 

no código 8606.91.00 exceto vagões 

de carga do tipo hopper fechado, 

construído em aço ou alumínio 

14BK 

8606.92.00 

-- Abertos, com paredes fixas de 

altura superior a 60 cm 
25BK 

Ex 002 - Qualquer produto 

classificado no código 8606.92.00, 

exceto vagões de carga do tipo 

gôndola e hopper abertos, 

construídos em aço ou alumínio 

14BK 

8607.11.10 Bogies 25BK 
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Ex 001 - Qualquer produto 

classificado no código 8607.11.10, 

exceto truques ferroviários de aço 

fundido  

14BK 

9022.13.11 De tomadas maxilares panorâmicas 14BK 

 

Parágrafo único. Permanecem vigentes as reduções das alíquotas do Imposto de 

Importação concedidas, na forma e prazos indicados nas Resoluções da CAMEX que os 

deferiram: 

I - na condição de Ex-tarifários para Bens de Capital; 

II - na condição de Ex-tarifários específicos para o regime automotivo, ao amparo do 

Decreto nº 6.500, de 2 de julho de 2008; 

III - ao amparo da Resolução Grupo Mercado Comum do MERCOSUL 08/08. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

FERNANDO DAMATA PIMENTEL 

Presidente do Conselho 
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